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PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 204/2010 
 
RESOLUÇÃO Nº 23.257 
 
CONSULTA Nº 304-44.2010.6.00.0000 – CLASSE 10 – BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL. 
Relator: Ministro Aldir Passarinho Junior. 
Consulente: Nelson Roberto Bornier de Oliveira. 
 
EMENTA: 
CONSULTA. DEPUTADO FEDERAL. DESINCOMPATIBILIZAÇÃO. TITULAR DE SERVENTIA 
EXTRAJUDICIAL. APLICAÇÃO DO ART. 1º, II, l, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 64/1990.  
1. O titular de serventia extrajudicial por ser, no exercício de suas atividades, servidor público em 
sentido amplo, deve se afastar de suas funções até três meses antes das eleições, conforme o 
disposto no art. 1º, II, l, da Lei Complementar nº 64/1990 (AREspe nº 23.696/MG, Rel. Min. Gilmar 
Ferreira Mendes, Sessão de 11.10.2004; AREspe nº 22.668/GO, Rel. Min. Carlos Mário da Silva 
Velloso, Sessão de 19.9.2004; REspe nº 22.060/PR, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, Sessão de 
2.9.2004; Cta 14.239/DF, Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJ de 16.9.1994).  
2. Consulta conhecida e respondida nos termos do art. 1º, II, l, da Lei nº 64/1990. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, responder à consulta nos 
termos do voto do relator.  
Brasília, 29 de abril de 2010. 
Presidência do Sr. Ministro Ricardo Lewandowski. Presentes a Sra. Ministra Cármen Lúcia, os Srs. 
Ministros Marco Aurélio, Aldir Passarinho Junior, Hamilton Carvalhido, Marcelo Ribeiro, Arnaldo 
Versiani e o Dr. Edilson Alves de França, Vice-Procurador-Geral Eleitoral em exercício. 
 
 

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 207/2010 
 
RESOLUÇÃO Nº 23.253 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20.216 (38272-45.2009.6.00.0000) – CLASSE 26 – BRASÍLIA – 
DISTRITO FEDERAL. 
Relatora: Ministra Cármen Lúcia. 
Interessado: Tribunal Superior Eleitoral. 
 
Ementa: 
Secretaria Judiciária do TSE. Pedido de orientação. Processos de prestação de contas. Informações 
sobre a movimentação fiscal ou bancária de agremiação partidária, fornecidas pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (SRFB) ou pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Documentos protegidos 
pelo sigilo fiscal/bancário.  
A documentação garantida pelo sigilo fiscal deve ser mantida em pastas separadas dos autos, 
permitindo-se a consulta tão somente ao partido interessado, a seus procuradores constituídos e aos 
servidores responsáveis pela sua análise. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, assentar que a documentação 
garantida pelo sigilo fiscal deve ser mantida em pastas separadas dos autos, permitindo-se a consulta 
tão somente ao partido interessado, a seus procuradores constituídos e aos servidores responsáveis 
pela sua análise, nos termos do voto da relatora.  
Brasília, 20 de abril de 2010. 
Presidência do Sr. Ministro Ayres Britto. Presentes a  
Sra. Ministra Cármen Lúcia, os Srs. Ministros Ricardo Lewandowski, Aldir Passarinho Junior, Hamilton 
Carvalhido, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. Roberto Monteiro Gurgel Santos, Procurador-
Geral Eleitoral. 
 
RESOLUÇÃO Nº 23.260 
CONSULTA Nº 733-11.2010.6.00.0000 – CLASSE 10 – BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL. 
Relatora: Ministra Cármen Lúcia. 
Consulente: Eduardo Cosentino da Cunha. 
 
Ementa: 
Consulta. Deputado Federal. Eleição proporcional. Coligação. Partido distinto da coligação formada 
para a eleição majoritária. Impossibilidade.  
1. Somente se admite a pluralidade de coligações para a eleição proporcional. Na eleição majoritária, é 
admissível a formação de uma só coligação. 
2. Os partidos que compuserem coligação para a eleição majoritária só poderão formar coligações 
entre si para a eleição proporcional. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, responder negativamente à 
consulta, nos termos do voto da relatora. 
Brasília, 11 de maio de 2010. 
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Presidência do Sr. Ministro Ricardo Lewandowski. Presentes a Sra. Ministra Cármen Lúcia, os Srs. 
Ministros Marco Aurélio, Aldir Passarinho Junior, Hamilton Carvalhido, Marcelo Ribeiro, Henrique 
Neves e a Dra. Sandra Verônica Cureau, Vice-Procuradora-Geral Eleitoral.  
 
 
 
 

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 210/2010 
 
RESOLUÇÃO Nº 23.193* 
INSTRUÇÃO Nº 128 – CLASSE 19 – BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL. 
Relator: Ministro Arnaldo Versiani. 
Interessado: Tribunal Superior Eleitoral. 
 
Dispõe sobre representações, reclamações e pedidos de resposta previstos na Lei nº 9.504/97. 
 
O Tribunal Superior Eleitoral, usando das atribuições que lhe conferem o artigo 23, inciso IX, do Código Eleitoral 
e o artigo 105 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve expedir a seguinte instrução: 
 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
Art. 1º A presente resolução disciplina o processamento das representações e das reclamações previstas na Lei nº 
9.504/97, bem como os pedidos de resposta. 
Parágrafo único. A representação, a reclamação e o pedido de resposta aludidos no caput serão processados e 
autuados na classe processual Representação (Rp). 
Art. 2º Os Tribunais Eleitorais designarão, até o dia 18 de dezembro de 2009, entre os seus integrantes substitutos, 
3 Juízes Auxiliares para a apreciação das representações, das reclamações e dos pedidos de resposta (Lei nº 
9.504/97, art. 96, § 3º). 
§ 1º A atuação dos Juízes Auxiliares se encerrará com a diplomação dos eleitos. 
§ 2º Caso o mandato de Juiz Auxiliar termine antes da diplomação dos eleitos sem a sua recondução, o Tribunal 
Eleitoral designará novo Juiz, dentre os seus substitutos, para sucedê-lo. 
§ 3º Após o prazo de que trata o § 1º, as representações, reclamações e os pedidos de resposta, ainda pendentes de 
julgamento, serão redistribuídos a um relator do respectivo Tribunal Eleitoral, dentre os seus Juízes Efetivos. 
Art. 3º As representações e as reclamações poderão ser feitas por qualquer partido político, coligação, candidato 
ou pelo Ministério Público e deverão dirigir-se (Lei nº 9.504/97, art. 96, caput, incisos II e III): 
I – ao Tribunal Superior Eleitoral, na eleição presidencial; 
II – aos Tribunais Regionais Eleitorais, nas eleições federais, estaduais e distritais. 
Art. 4º A partir da escolha de candidatos em convenção, é assegurado o exercício do direito de resposta ao 
candidato, ao partido político ou à coligação atingidos, ainda que de forma indireta, por conceito, imagem ou 
afirmação caluniosa, difamatória, injuriosa ou sabidamente inverídica, difundidos por qualquer veículo de 
comunicação social (Lei nº 9.504/97, art. 58, caput). 
 
CAPÍTULO II 
DO PROCESSAMENTO DAS REPRESENTAÇÕES 
Seção I 
Disposições Gerais 
 
Art. 5º As representações, subscritas por advogado ou representante do Ministério Público, serão apresentadas em 
2 vias, de igual teor, e relatarão fatos, indicando provas, indícios e circunstâncias (Lei nº 9.504/97, art. 96, § 1º). 
§ 1º A representação relativa à propaganda irregular deve ser instruída com prova da autoria ou do prévio 
conhecimento do beneficiário, caso este não seja por ela responsável, observando-se o disposto no art. 40-B da Lei 
nº 9.504/97. 
Art. 6º As petições ou recursos relativos às representações serão admitidos, quando possível, por petição eletrônica 
ou via fac-símile, dispensado o encaminhamento do texto original, salvo aqueles endereçados ao Supremo 
Tribunal Federal. 
§ 1º A Secretaria Judiciária providenciará a impressão ou cópia dos documentos recebidos, que serão juntados aos 
autos. 
§ 2º Os Tribunais Eleitorais tornarão públicos, mediante a afixação de aviso em quadro próprio e divulgação nos 
seus respectivos sítios, os números de fac-símile disponíveis e, se for o caso, o manual de utilização do serviço de 
petição eletrônica. 
§ 3º O envio do requerimento por via eletrônica e sua tempestividade serão de inteira responsabilidade do 
remetente, correndo por sua conta e risco eventuais defeitos. 
§ 4º A mídia de áudio e/ou vídeo que instruir a petição deverá vir obrigatoriamente acompanhada da respectiva 
degravação em 2 vias, observado o formato mp3 para as mídias de áudio; wmv, mpg, mpeg ou avi para as de vídeo 
digital e VHS para fitas de vídeo. 
Art. 7º Recebida a petição, a Secretaria Judiciária do Tribunal Eleitoral notificará imediatamente o representado 
para apresentar defesa no prazo de 48 horas (Lei nº 9.504/97, art. 96, § 5º), exceto quando se tratar de pedido de 
resposta, cujo prazo será de 24 horas (Lei nº 9.504/97, art. 58, § 2º). 
§ 1º Se houver pedido de medida liminar, os autos serão conclusos ao Juiz Auxiliar ou relator e, depois da 
respectiva decisão, dela será o representado notificado, juntamente com o conteúdo da petição inicial. 
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